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ACÓRDÃO
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
JULGADO — INEXISTÊNCIA — PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA JÁ ANALISADA — IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC — REJEIÇÃO.
 
—  Tendo o  Tribunal  apreciado amplamente  os  temas  levantados  no  recurso  e
considerados pertinentes ao deslinde da causa, descabe a oposição de Embargos
Declaratórios por inexistir a alegada omissão na espécie.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado, por unanimidade, em rejeitar os Embargos, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO.

Cuida-se de Embargos Declaratórios opostos pelo Estado da Paraíba contra
Acórdão  proferido  nos  autos  em  tela,  pretendendo  o  prequestionamento  da  matéria  e
pronunciamento acerca de eventual omissão no citado decisum.

No  Acórdão  embargado,  a  Terceira  Câmara  Cível  deu  provimento  ao
primeiro apelo, “para que seja interrompido os descontos de contribuição previdenciária sobre as
gratificações do art.154 da Lei 39/85, bem como determino a incidência dos juros moratórios em
1% (um por cento) ao mês, após o trânsito em julgado da decisão (súmula 188/STJ), conforme o
art.2º da Lei Estadual nº 9.242/2010 e art.161, § 1º do CTN”. No que tange ao segundo e terceiro
apelos, bem como a remessa oficial, foram todos negado provimento.

Inconformado,  o  recorrente  pugna pelo  prequestionamento  dos  arts.  111,
inciso II e art. 176 do CTN, bem como, o art.151, III da Constituição Federal sustentando, ainda, ser
ilegal  a  concessão  de  isenção  tributária  sem lei  expressa  que  a  preveja.  Ao  final  pugna  pelo
provimento do recuso

É o relatório.

Voto.



Inicialmente, cabe-nos registrar que os Embargos Declaratórios possuem a
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais
obscuridades ou contradições. Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente elencadas
pelo art. 1.022 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão
jurisdicional  condicionado à crítica analítica  acerca  de cada  um deles  à  exaustão,  sob pena  de
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que,
mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos,
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito
prestantes.

Nesse  ínterim,  sublinhe-se  que,  para  a  solução  jurisdicional  das  lides
deduzidas em juízo, é suficiente que se atribua o fundamento de direito indispensável e cabível à
espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O  próprio  STJ  já  esclareceu  que  é  “entendimento  assente  de  nossa
jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários
sobre  todos  os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua  fundamentação  pode  ser  sucinta,
pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio” (AI
169.073-SP AgRg, Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No caso em exame, todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia
foram enfrentados por esta relatoria. Especificamente, sobre o aspecto suscitado pela recorrente,
ressaltou-se:

“Percebe-se,  ainda,  que  foi  incorreto  o  entendimento  adotado  pelo
magistrado  a quo, no que se refere à determinação de não abstenção de
desconto previdenciário incidente sobre serviços  extraordinários,  demais
gratificações e vantagem pessoal estabelecida pelo artigo 154 da LC-39/85,
uma  vez  que  as  mencionadas  parcelas  não  serão  incorporadas  aos
vencimentos do servidor.

Vejamos o atual posicionamento do TJPB:

A respeito do tema, os Tribunais Superiores, predomina o entendimento de
que a  contribuição previdenciária não deve incidir sobre o terço de férias e
gratificação por exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
em razão de sua natureza indenizatória.

Nesse sentido:



“(...) O Plenário desta Corte, em sessão administrativa do dia 18 de dezembro de 2002,
firmou o entendimento de que a contribuição previdenciária do servidor público não
pode  incidir  sobre  parcelas  não  computadas  para  o  cálculo  dos  benefícios  de
aposentadoria. Tal orientação fundamentou-se no disposto no art.40, §3º da Constituição
da República que, segundo a redação dada pela Emenda nº 20/98, fixou como base de
cálculo  dos proventos  de  aposentadoria  “a  remuneração  do servidor  no  cargo  efetivo”.
Estimou-se,  ainda,  que,  como a  retribuição  por exercício  de  cargo  em comissão  ou
função comissionada já não era considerável para a fixação de proventos ou pensões,
justificava-se, por conseguinte, a não incidência da contribuição previdenciária sobre
aquelas parcelas (...) ( STF – RE n. 434.754, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ 10.12.2004)” (in
Decisão  Monocrática  no  RE 597611/PE de  relatoria  do  Min.  Eros  Grau  publicada  em
31/03/2009) 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA SOBRE  A PARCELA DO  ADICIONAL DE
FÉRIAS.IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I-  A orientação do Tribunal é
no sentido de que as  contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.(STF – AI 712880
AgR/MG – Rel. Min. Ricardo Lewandowski – Primeira Turma – 26/05/2009)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  2.
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. 3. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS.
Incidência  de  contribuição  previdenciária.  Férias  e  horas  extras.  Verbas
indenizatórias. Impossibilidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF –
RE 545317 AgR/ DF – Rel. Min. Gilmar Mendes – Segunda Turma – 14/03/2008)

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE
FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  Esta  Corte  fixou  entendimento  no
sentido  que  somente  as  parcelas  incorporáveis  ao  salário  do  servidor  sofrem  a
incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AI 727958 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008,
DJe-038 DIVULG 26-02-2009 PUBLIC 27-02-2009 EMENT VOL-02350-12 PP-02375) 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL
CONFIGURADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL
DE  FÉRIAS.NÃO-INCIDÊNCIA.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CARACTERIZADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1. O Recurso Especial foi provido
com  o  fim  de  excluir  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço
constitucional de férias pago a servidores públicos. Todavia, o caso dos autos refere-se à
exação sobre salários pagos a trabalhadores privados. Constatado o erro material. 2.  Não
incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir
verba que detém natureza indenizatória.  Precedentes  desta  Segunda Turma.  3.  Os
Embargos  Declaratórios  não  constituem  instrumento  adequado  para  a  rediscussão  da
matéria de mérito. 4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de Recurso
Extraordinário. 5. Embargos de Declaração da empresa rejeitados. Acolhidos, sem efeito
infringente, os da Fazenda Nacional. (EDcl no AgRg no REsp 1210517/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 11/05/2011)”

Pelo exposto, observa-se que toda a matéria necessária ao julgamento da
lide foi, repita-se, devidamente apreciada no acórdão embargado, sendo totalmente impertinente o
presente recurso. 

Sendo assim, e sem mais para análise,  REJEITO os presentes embargos
declaratórios.



É como voto.

Presidiu  o julgamento, com voto, A Exma Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes. -
Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides
(relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Francisco Vieira Sarmento, Promotor
de Justiça convocado.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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Vistos, etc., 

Peço dia para julgamento

João Pessoa, 09 de abril de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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